
 

  

 

AO PREGOEIRO  

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES PÚBLICAS  

A AUTORIDADE SUPERIOR COMPETENTE 

MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 026/2021 – REGISTRO DE PREÇOS N.º 

026/2021 

PROCESSO LICITATÓRIO PRC N.º 053/2021  

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

COMUNICAÇÃO VISUAL DESTINADOS A MANUTENÇÃO DAS SECRETARIAS 

SOLICITANTES DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ / MG. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRÁFICA DO PRETO LTDA - ME, C.N.P.J 03.750.414/0001-26 Inscrição Estadual: 

13194810-5 Tel Fax: 65 3665-0754/65 3028-4200 E-mail:  priscila@meplicitacoes.com.br, 

waldemir.graficadopreto@gmail.com, Endereço: Avenida Balneario Dr. Meirelles, nº 09, 

quadra 03, Setor II, Tijucal, município de Cuiabá, estado de Mato Grosso Conta Corrente: 

1535-6 Agência: 1496 – Op 003 Banco: Caixa Econômica Federal, vem através do seu 

sócio administrador apresentar as RAZÕES DE RECURSO ADMINISTRATIVO, com 

fundamento no artigo 44 da Lei 10.024/2019 e item 9.1 do edital, e demais dispositivos 

legais pertinentes à matéria, frente à decisão que habilitou a empresa EFE - EDITORA 

GRAFICA LTDA, pelos fatos e direitos a seguir: 

mailto:priscila@meplicitacoes.com.br,%20waldemir.graficadopreto@gmail.com
mailto:priscila@meplicitacoes.com.br,%20waldemir.graficadopreto@gmail.com


 

  

DA TEMPESTIVIDADE 

         Do Edital: 

IX – DA FASE DE RECURSOS  

9.1. Declarado o vencedor, qualquer proponente poderá, durante a Sessão Pública, de 

forma imediata e motivada, em campo próprio do Sistema, manifestar sua intenção de 

recurso no prazo de 20 (vinte) minutos.  

9.1.1. A falta de manifestação imediata e motivada importará na decadência do direito, 

ficando o(a) Pregoeiro(a) autorizado a adjudicar o Objeto à proponente declarada 

vencedora. 

9.2. Diante da manifestação da intenção de recurso o(a) Pregoeiro(a) não adentrará no 

mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.  

9.3. Os interessados que porventura queiram ter vista do Processo Licitatório após a 

Sessão Pública poderão comparecer à Divisão de Licitação, sita à Rua Cel. Joaquim Neto, 

333, Bairro Centro, nesta Cidade de Santa Rita do Sapucaí, Estado de Minas Gerais, de 

segunda-feira à sexta-feira, das 08h30min às 16h00min.  

9.4. Recebida a intenção de recurso, a proponente deverá apresentar as razões no prazo de 

03 (três) dias úteis, ficando as demais proponentes, desde logo, intimadas para, querendo, 

apresentar contrarrazões em igual prazo, contado do término do prazo da recorrente.  

9.5. As razões e contrarrazões serão recebidas exclusivamente por meio de campo próprio 

no sistema eletrônico. 

Data da intenção de recurso: 31/03/2021 

Data máxima para apresentação: 06/04/2021 

Data da apresentação: 06/04/2021 

Tem-se a presente peça, portanto, como tempestiva, devendo ser recebida, 

apreciada e julgada totalmente procedente. 

 

 

 



 

  

DOS FATOS E DOS DIREITOS 

Em data de 30/03/2021 fomos participantes da licitação modalidade Pregão 

Eletrônico 026/2021 cujo OBJETO “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO VISUAL DESTINADOS A 

MANUTENÇÃO DAS SECRETARIAS SOLICITANTES DO MUNICÍPIO DE SANTA 

RITA DO SAPUCAÍ / MG” 

A empresa EFE - EDITORA GRAFICA LTDA foi considerada habilitada para o 

certame, mesmo deixando de apresentar a certidão municipal, conforme exigido no item 

7.2.3.b, III, bastando apenas enviar o DOCUMENTO AUXILIAR DA CERTIDÃO DE 

QUITACAO PLENA PESSOA JURIDICA, documento este, que é bem claro com a 

seguinte informação “este documento auxiliar é a representação gráfica da certidão de 

débitos e situação fiscal, não substituindo a certidão”.  

Portanto, não vemos outra forma de nos resguardamos de nossos direitos de 

sermos tratados de forma isonômica e legal, onde a EFE - EDITORA GRAFICA LTDA, 

possa ser inabilitada, pois, não cumpriu com todos os requisitos de habilitação exigidos no 

edital. 

 

A) DA HABILITAÇÃO DA EMPRESA EFE - EDITORA GRAFICA LTDA 

Do edital: 

7.2.3. Constatada a regularidade o(a) Pregoeiro(a) passará à análise da seguinte 

documentação: 

b) Da Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

III – Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal ou Distrital, da 

respectiva sede; 

A empresa deveria ter apresentado a prova de regularidade com a fazenda 

municipal. Ocorre que, a empresa deixou de apresentar este documento, bastando 

apresentar DOCUMENTO AUXILIAR DA CERTIDÃO DE QUITACAO PLENA 

PESSOA JURIDICA, documento que em nada se confunde com a certidão municipal, 

conforme informação extraída do próprio documento: 

 

 

 



 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Vejamos a informação que consta: 

Nos termos do Decreto 15.927/2015 este documento auxiliar 

é a representação gráfica da certidão de débitos e situação 

fiscal, NÃO SUBSTITUINDO A CERTIDÃO, que será 

obtida no Portal da PBH, por meio da autenticação dos 

registros de acesso deste documento. 

Veja que o próprio documento deixa claro que ele não substitui a certidão 

municipal, ora que, a mesma deve ser obtida no portal da PBH. Assim, é evidente que se a 

empresa não anexou, deveria ter sido inabilitada, conforme item 7.1.7 do edital: 

7.1.7. Será inabilitada a proponente que não comprovar 

sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital, deixar de enviar a documentação 

de habilitação por meio de campo próprio do sistema 

eletrônico ou deixar de enviar documentação complementar 

quando solicitada pelo(a) Pregoeiro(a), ficando sujeito à 

aplicação das penalidades previstas neste Edital. 



 

  

Vale ressaltar que o pregoeiro nem ao menos pode considerar em aceitar o 

documento correto como complementar, ora que, o edital diz que é vedado inclusão de 

informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de 

classificação e habilitação: 

20.7. O(A) Pregoeiro(a) ou a Autoridade competente, em 

qualquer fase da Licitação, poderão promover diligência 

destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 

Processo, vedada a posterior inclusão de informação ou de 

documentos que deveriam ter sido apresentados para fins 

de classificação e habilitação. 

Assim, conforme já informado anteriormente a empresa EFE - EDITORA 

GRAFICA LTDA deixou de apresentar a prova de regularidade com fazenda municipal, 

portanto, deveria ter sido inabilitada. 

Inúmeras são as decisões nesse sentido: 

Administrativo - Licitação - Ausência dos documentos 

exigidos no Edital de Licitação - Segurança denegada - 

Observância do art. 37, XXI, da CF Obrigação da 

administração de observar os requisitos de igualdade de 

condições a todos os concorrentes e legalidade, 

impessoalidade moralidade publicidade e eficiência - 

Segurança denegada - Recurso improvido. 

(TJ-SP - APL: 994061556110 SP, Relator: Burza Neto, Data 

de Julgamento: 12/05/2010, 12ª Câmara de Direito Público, 

Data de Publicação: 19/05/2010) 

 

O STJ possui jurisprudência firme e consolidada de ser o 

edital a lei interna do concurso público, vinculando não 

apenas os candidatos, mas também a própria 

Administração, com regras dirigidas à observância do 

princípio da igualdade (AgInt no RMS 50.936/BA, Rel. Min. 

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 25.10.2016). 

Lembrando que, o órgão pode rever a qualquer momento sua decisão, desde 

que, isso não afronte ao instrumento convocatório. É evidente que se a empresa não 

apresentou um documento exigido no edital, será devida sua inabilitação.  



 

  

 

De acordo com a Lei 8666/93 artigo 43 § 3º só é facultada à Comissão ou 

autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a 

esclarecer ou a complementar a instrução do processo, porém é vedada a inclusão 

posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da 

proposta. 

Art. 43.  A licitação será processada e julgada com 

observância dos seguintes procedimentos: 

§ 3o  É facultada à Comissão ou autoridade superior, em 

qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada 

a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 

vedada a inclusão posterior de documento ou informação 

que deveria constar originariamente da proposta. 

 Não existindo qualquer óbice às disposições contidas no instrumento 

convocatório, cabe observar o disposto na Lei Federal n° 8.666/93: 

Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do 

princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta 

mais vantajosa para a administração e a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 

julgada em estrita conformidade com os princípios básicos 

da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 

objetivo e dos que lhes são correlatos.  

(..) 

Art. 41.  A Administração não pode descumprir as 

normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente 

vinculada. 

Confira-se o entendimento do Superior Tribunal de Justiça em situação análoga: 

ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. 

PREGÃO. PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL. 

REQUISITO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA NÃO 

CUMPRIDO. DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA 



 

  

DIFERENTE DA EXIGIDA. 1. A Corte de origem apreciou 

a demanda de modo suficiente, havendo se pronunciado 

acerca de todas as questões relevantes. É cediço que, quando 

o Tribunal a quo se pronuncia de forma clara e suficiente 

sobre a questão posta nos autos, não cabe falar em ofensa ao 

referidos dispositivos legais. Saliente-se, ademais, que o 

magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 

argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos 

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão, 

como de fato ocorreu na hipótese dos autos. 2. O Tribunal de 

origem entendeu de forma escorreita pela ausência de 

cumprimento do requisito editalício. Sabe-se que o 

procedimento licitatório é resguardado pelo princípio da 

vinculação ao edital; esta exigência é expressa no art. 41 da 

Lei n. 8.666/93. Tal artigo veda à Administração o 

descumprimento das normas contidas no edital. Sendo assim, 

se o edital prevê, conforme explicitado no acórdão recorrido 

(fl. 264), "a cópia autenticada da publicação no Diário Oficial 

da União do registro do alimento emitido pela Anvisa", este 

deve ser o documento apresentado para que o concorrente 

supra o requisito relativo à qualificação técnica. Seguindo tal 

raciocínio, se a empresa apresenta outra documentação - 

protocolo de pedido de renovação de registro - que não a 

requerida, não supre a exigência do edital. 3. Aceitar 

documentação para suprir determinado requisito, que 

não foi a solicitada, é privilegiar um concorrente em 

detrimento de outros, o  que feriria o princípio da 

igualdade entre os licitantes. 4. Recurso especial não 

provido. (STJ, REsp: 1178657 MG 2009/0125604-6, Relator: 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

08/10/2010) (grifo nosso). 

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal também já decidiu:  

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO 

CÍVEL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. PROCEDIMENTO 

LICITATÓRIO. SERVIÇO DE VIGILÂNCIA ARMADA. 

BANCO. LIMITAÇÃO DE LOTE DE SERVIÇOS. 

PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL. 

OBSERVÂNCIA. INTERESSE PÚBLICO. 

CONVENIÊNCIA. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 



 

  

INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA 

LEGALIDADE. SENTENÇA MANTIDA. 1. O edital, como 

norma básica do procedimento licitatório, submete os seus 

termos tanto à Administração Pública quanto aos licitantes, 

de maneira que não pode ter a sua aplicação ressalvada ou 

excepcionada, sob pena de ofensa aos princípios da isonomia 

e da impessoalidade. 2. A vinculação da Administração ao 

edital que regulamenta o certame licitatório não se trata 

apenas de mera garantia, mas também de mecanismo de 

segurança tanto ao interesse do licitante quanto ao interesse 

público, pois, segundo o artigo 41 da Lei n° 8.666/93, o ente 

público não pode descumprir as normas e as condições 

editalícias previstas, às quais se encontra vinculado. 3. A 

escolha pelo número de lotes que cada concorrente pode 

adjudicar é da Administração Pública, de acordo com sua 

conveniência, não havendo inobservância à lei ou violação ao 

caráter competitivo da licitação. 4. A participação em mais de 

um lote pela mesma empresa poderia comprometer a 

capacidade de a contratada cumprir satisfatoriamente o objeto 

do contrato, com a qualidade que a execução dos serviços de 

vigilância armada requer. 5. Apelação conhecida, mas não 

provida. Unânime. (TJDF, APC 20140110429092, Relator: 

FÁTIMA RAFAEL, DJE 16/11/2015) (grifo nosso). 

Desse modo, observada a legislação vigente, não cabe à Administração Pública 

conceder qualquer tratamento distinto do previsto em Edital, devendo ser declarada a 

inabilitação da empresa EFE - EDITORA GRAFICA LTDA. 

Trata-se, assim, de um juízo de verdade real em detrimento do pensamento 

dogmático segundo o qual o que importa é se o licitante apresentou os documentos 

adequadamente, subtraindo-se o fato desse mesmo licitante reunir ou não as condições de 

contratar com a Administração ao tempo da realização do certame.  

O principal artigo da norma geral de licitação referente à vinculação ao ato 

convocatório é o art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do 

edital, ao qual se acha estritamente vinculada. O § 4º do art. 41 da Lei nº 8.666/93 é muito 

incisivo é inquisitivo.  

Entendemos que o processo licitatório deve estar firmado nos princípios 

legais, e principalmente no da TRANSPARÊNCIA, ora que, para que seja de sucesso o 

tratamento igualitário entre as empresas, as mesmas devem estar disputando com isonomia, 



 

  

ou seja, documentos SÓLIDOS e VERDADEIROS. Ademais, o pregoeiro, como peça 

importante no processo, tem o dever de sempre manter o processo licitatório dentro da 

legalidade, e penalizar aquelas empresas que talvez atuem em desconformidade com a 

legislação, podendo as vezes até ser caracterizado uma tentativa de fraude ao certame 

licitatório.  

Portanto, a fim de que todos os princípios do ato de licitar sejam respeitados, 

principalmente o da transparência e legalidade, se faz necessário que a empresa Recorrida 

seja INABILITADA. 

 

DO PEDIDO  

Requer que o presente RECURSO ADMINISTRATIVO seja recebido e julgado 

TOTALMENTE PROCEDENTE, para fins de INABILITAR a empresa EFE - EDITORA 

GRAFICA LTDA, por não ter cumprido as exigências do edital. 

Caso não seja de convicção deste pregoeiro, seja o presente recurso encaminhado 

para o Jurídico para fins de parecer, e ao final seja encaminhado a autoridade superior 

competente para fins de análise e julgamento final. 

 Estes são os termos, 

 Pede deferimento. 

Cuiabá,06 de abril de 2021 

 
WALDEMIR FERREIRA DE SOUZA FILHO  

CPF N° 702.949.25104 

PROPRIETÁRIO 


